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Porto Velho RO, 20 de fevereiro de 2001.

Senhor Coordenador,
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consideração. Na oportunidade, extern
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ASua Senhoria, oSenhor
JOSÉ LACERDA DE MELO
MD. Coordenador da Casa Civil
Nesta

Vossa Senhoria protestos de
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MENSAGEM N° 159/2000.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE
RONDÔNIA, encaminha a Vossa Excelência para os fins constitucionais, o incluso autógrafo
do Projeto de Lei que "Institui o Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e Doação de
Quaisquer Bens ou Direitos - ITCD".

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, 21 de dezembro de 2000.
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Institui o Imposto sobre a Transmissão
Causa Mortis e Doação de Quaisquer
Bens ou Direitos - ITCD.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. Io. Fica instituído o Imposto sobre a Transmissão Causa
Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCD, com base no artigo 155, inciso I, da
Constituição Federal de 1988.

CAPITULO I

DA INCIDÊNCIA

Seção I

Do Fato Gerador

Art. 2o. O ITCD incide sobre a transmissão causa mortis e
doação, de qualquer bem ou direito.

§ Io. Ocorrem tantos fatos geradores distintos quantos forem os
herdeiros, legatários, donatários ou usufrutuários, ainda queo bem ou direito seja indivisível.

§ 2o. Doação é qu
liberalidade, transmite bem, vantagem ou direito d
expressa, tácita ou presumidamente.

quer ato ou fato em que o doador, por
;eu patrimônio, ao donatário que o aceita,
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§ 3o. Entende-se como qualquer bem ou direito, o bem imóvel e
o direito a ele relativo, o móvel, tais como o semovente, a mercadoria e qualquer parcela do
patrimônio que for passível de mercancia ou de transmissão, mesmo que representado por
título, ação, quota, certificado, registro ou qualquer outro bem ou documento.

§ 4o. A incidência do imposto alcança:

I - a transmissão ou a doação que se referir à imóvel situado
neste Estado, inclusive o direito a ele relativo;

II - a doação, cujo doador tenha domicílio neste Estado, ou
quando nele se processar o arrolamento relativo à bem móvel, direito, título e crédito;

III - a doação em que o donatário tenha domicílio neste Estado e
o doador domicílio e residência no exterior, exceto quanto à bem imóvel situado em outra
unidade da Federação e direito a ele relativo;

IV - a doação em que o doador tenha residência no exterior e
domicílio no Brasil, nas hipóteses dos incisos I e II deste artigo;

V - a transmissão, quando o herdeiro ou legatário tiver domicílio
neste Estado, em relação ao bem que o de cujus possuía no exterior, ainda que o inventário ou
o arrolamento tenha sido processado em outro Estado;

VI - a transmissão em que o herdeiro ou legatário tenha
domicílio neste Estado e o inventário seja processado no exterior, relativamente à bem móvel,
direito, título e crédito;

VII - as hipóteses dos incisos I e II deste artigo se o decujus era
residente ou domiciliado no exterior e o inventário seja processado no Brasil.

Seção II
Do Momento da Ocorrência do Fato Gerador

Art. 3o. Ocorre o fato gerador do ITCD:

I - na transmissão causa mortis, na data da:

a) abertura da sucessão legítima ou testamentária, mesmo no
caso de sucessão provisória, e na instituição de fideicomi&b e de usufruto;
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b) morte do fiduciário, na substituição de fideicomisso;

II - na transmissão por doação, na data:

a) da instituição de usufruto convencional;

b) em que ocorrer fato ou ato jurídico que resulte na
consolidação da propriedade na pessoa do nu proprietário, na extinção de usufruto;

legítima;

pessoa determinada;

c) do ato da doação, ainda que a título de adiantamento da

d) da renúncia à herança, ao legado ou à doação em favor de

e) da partilha, como a decorrente de inventário, arrolamento,
separação ou divórcio, em relação ao excesso de quinhão que beneficiar uma das partes.

III - na data da formalização do ato ou negócio jurídico, nos
casos não previstos nos incisos anteriores.

§ Io. O pagamento do imposto devido na renúncia de herança,
de legado ou de doação, não exclui a incidência verificada na sucessão causa mortis ou
doação anterior, a que está sujeito o renuncianíe, respondendo pelo seu pagamento aquele a
quem passar o bem a pertencer.

§ 2o. Haverá nova incidência do imposto quando as partes
resolverem a retratação do contrato que já houver sido lavrado e transcrito, relativamente à
transmissão não onerosa.

Seção m
Da Base de Cálculo

Art. 4o. A base de cálculo do ITCD é o valor venal do bem e do
direito a ele relativo, do título ou do crédito transmitido ou doado.

§ Io. O valor venal será apurado mediante avaliação judicial ou
avaliação procedida pela Fazenda Pública, expressa em moeda nacional e convertida em
Unidade Padrão Fiscal do Estado de Rondônia - UPF/RO, à data da ocorrência do fato
gerador, segundo os critérios fixados em regulamento.
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§ 2o. A base de cálculo do imposto, nas seguintes situações,
corresponderá a 50% (cinqüenta por cento) do valor de avaliação do bem imóvel:

I - transmissão não onerosa, com reserva ao transmitente de
direito real;

II - extinção do usufruto, com a consolidação da propriedade na
pessoa do nu proprietário;

III - transmissão de direito real de usufruto, uso, habitação ou
renda expressamente constituída, quando o período de duração do direito real for igual ou
superior a 5 (cinco) anos, calculando-se proporcionalmente esse valor quando essa duração foi
inferior.

§ 3o. Havendo discordância quanto ao valor da avaliação para
fim de base de cálculo o sujeito passivo pode apresentar reclamação ao órgão competente.

Seção IV
Das Alíquotas

Art. 5o. As alíquotas do ITCD são:

I - de 2% (dois por cento), quando a base de cálculo for igual ou
inferior a 1.250 (um mil, duzentas e cinqüenta) UPFs;

II - de 3% (três por cento), quando a base de cálculo for superior
a 1.250 (um mil, duzentas e cinqüenta) e inferior a 6.170 (seis mil, centoe setenta) UPFs;

III - de 4% (quatro por cento), quando a base de cálculo for
igual ou superiora 6.170 (seis mil, cento e setenta) UPFs.

Seção V
Da Isenção

Art. 6° São isentos do pagamento do ITCD:

I - o herdeiro, o legatário pu o donatário que houver sido
aquinhoado com um bem imóvel:
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a) urbano, edificado, destinado à moradia própria ou de sua
família, desde que, cumulativamente:

1 - o beneficiário não possua outro imóvel residencial;

2 - a doação, a legação ou a participação na herança limite-se a
esse bem;

3-o valor do bem seja igual ou inferior a 1.250 (um mil,
duzentas e cinqüenta) UPFs;

b) rural, cujaárea não ultrapasse o módulo da região;

II - o donatário de imóvel rural, doado pelo Poder Público com o
objetivo de implantar programa de reforma agrária;

III - o donatário de lote urbanizado, doado pelo Poder Público,
paraedificação de unidade habitacional destinada a sua própria moradia;

IV - o herdeiro, o legatário ou o donatário, quando o valor do
bem ou direito transmitido ou doado for igual ou inferior a 62 (sessenta e duas) UPFs;

V - a extinção de usufruto relativo a bem móvel, título e crédito,
bem como direito a ele relativo, quando houver sido tributada a transmissão da nua
propriedade.

Parágrafo único. A isenção prevista no inciso I é limitada a uma
única transmissão realizada entre os mesmos transmitente e beneficiário ou recebedor de bem
ou direito.

CAPITULO II

DA NÃO-INCIDÊNCIA

Art. T. O ITCD não incide sobre a transmissão:

I - em que figurem como adquirentes:

a) a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

b) templo de qualquer culto;
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c) partido político, inclusive suas fundações;

d) entidade sindical de trabalhadores, associações e cooperativas
de produtores rurais, instituiçãode educação e de assistência social.

II - de livro, jornal, periódico e de papel destinado a sua
impressão.

§ Io. O ITCD não incide, também:

I - sobre a transmissão ou doação:

a) em que o herdeiro, legatário ou donatário renuncie à herança,
ao legado ou à doação, desde que feita sem ressalva ou condição, em benefício do monte, e
não tenha o renunciante praticado qualquer ato que demonstre ter havido aceitação da
herança, do legado ou da doação;

b) que corresponda a uma operação incluída no campo de
incidência do ICMS;

II - na transmissão de seguro de vida, pecúlio por morte e de
vencimento, salário, remuneração ou honorário profissional não recebidos em vida pelo de
cujus;

III - no caso de extinção de usufruto, desde que este tenha sido
instituído pelo nu proprietário.

§ 2o. A não-incidência prevista na alínea "a" do inciso I do caput
deste artigo é extensiva à autarquia e fundação instituídas e mantidas pelo Poder Público,
vinculadas às suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.

§ 3o. A não-incidência de que trata as alíneas "c" e "d" do inciso
I do caput deste artigo:

I - compreende somente o bem relacionado com a finalidade
essencial das entidades nelas discriminadas ou as delas decorrentes;

II - condiciona-se à observância dos seguintes requisitos pelas
entidades nelas referidas:

a) não distribuir qualquer pareela de seu patrimônio ou de sua
renda, a título de lucro ou participação no seu resultado;
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b) aplicar integralmente, no País, os seus recursos na
manutenção dos seus objetivos institucionais;

c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros
revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.

§ 4o. O disposto neste artigo não dispensa a prática de atos
assecuratórios do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação tributária.

herdeiro ou legatário;

CAPITULO m

DA SUJEIÇÃO PASSIVA

Seção I
Do Contribuinte

Art. 8o. Contribuinte do ITCD é:

I - o herdeiro ou o legatário, na transmissão causa mortis;

II - o donatário, na doação;

III - o beneficiário, na desistência de quinhão ou de direito, por

IV - o cessionário, na cessão não onerosa.

Seção II
Da Solidariedade e da Sucessão

Subseção I

Da Solidariedade

Art. 9o. São solidariamente obrigados pelo pagamento do ITCD
devido pelo contribuinte ou responsável:

I - o doador ou o cedente;
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II - o tabelião, o escrivão e os demais serventuários de justiça,
em relação aos atos praticados por eles ou perante eles, em razão de seu ofício, bem como a
autoridade judicial que não exigir o cumprimento do disposto neste inciso;

III - a empresa, a instituição financeira ou bancária e todo aquele
a quem caiba a responsabilidade pelo registro ou pela prática de ato que implique na
transmissão de bem móvel ou imóvel e respectivos direitos e ações;

IV - o inventariante ou o testamenteiro em relação aos atos que
praticarem;

V - o titular, o administrador e o servidor das demais entidades
de direito público ou privado onde se processe o registro, a anotação ou a averbação de
doação;

VI - qualquer pessoa física ou jurídica que detenha a posse do
bem transmitido ou doado;

VII - a pessoa que tenha interesse comum na situação que
constitua o fato gerador da obrigação principal.

Subseção II
Da Sucessão

Art. 10. São pessoalmente responsáveis pelo pagamento do
ITCD:

I - o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, quanto ao
devido pelo de cujus, até a data da partilha ou adjudicação, limitada esta responsabilidade ao
montante do quinhão, do legado ou da meação;

abertura da sucessão.

II - o espólio, quanto ao devido pelo de cujus, até a data da

CAPITULO rv

DO VENCIMENTO E DO PAGAMENTO

Art. 11.0 prazo para o pagamento do ITCD vence










































